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    APRESENTAÇÃO




    A ética profissional pode ser definida como um conjunto de parâmetros que guiam atitudes corretas e honestas em uma profissão, no sentido de valorizar a atividade laboral e bem servir aos que dela dependem. Saber e agir da forma correta, sem agredir física, verbal ou socialmente o próximo é fundamental para um ambiente de trabalho saudável, além de uma relação profissional/paciente positiva. Assim, respeitar a equipe multidisciplinar, manter o sigilo, respeitar as normas e usar mídias de forma adequada, por exemplo, são algumas condutas éticas importantes de serem trabalhadas e desenvolvidas em ambientes profissionais, principalmente na área da saúde.




    Um outro aspecto importante dentro da ética profissional está relacionado à organização de um serviço. No desempenho diário em ambiente de trabalho, todos os envolvidos devem estar preocupados não somente com o bem-estar das pessoas, mas também com a organização a qual se presta o serviço. Como o sistema é organizado, desde o próprio sistema de saúde a políticas públicas ou gestões hospitalares, até como ele pode ser reformado/melhorado, inclusive pela ótica do próprio prestador de serviço, são discussões e estudos importantes que irão ajudar a melhorar o ambiente de trabalho e as relações ali existentes. De forma detalhada e ampla, os seis capítulos do presente volume irão abordar tais assuntos e proporcionarão um conhecimento teórico, mas diretamente baseado na prática experiencial de seus autores, demonstrando como a ética e organização de serviços é importante para o bom atendimento na área da saúde. Boa leitura!
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    RESUMO: O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo, desde o simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, doação de sangue, leite humano, quimioterapia, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a população residente no país. O objetivo desse estudo é avaliar a importância do SUS para a saúde do brasileiro, avaliar o acesso da população ao SUS, a qualidade de atendimento, a integralidade, a equidade e a humanização na atenção à saúde. Através de pesquisa realizada utilizando artigos publicados e documentários no YouTube, foi feito um apanhado do assunto estudado pelos alunos da 1ª série do ensino médio do Colégio Santa Maria, unidade Floresta. Foi produzido um questionário com perguntas referentes ao uso e acesso ao SUS, utilizando as redes sociais dos alunos como instrumento de veiculação. Foram obtidas 678 respostas, das quais 95% consideram relevante a existência do SUS para cuidado com a saúde, e 52,2% revelaram usar o SUS sempre que necessitam de atendimento à saúde.




    Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; Acesso; Qualidade.




    1. PERCURSO HISTÓRICO SOBRE AS POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL




    Há 500 anos, já havia a preocupação em buscar soluções para as questões relacionadas à saúde dos brasileiros, embora, durante a Colônia e o Império, o assunto fosse pouco abordado e de pouca importância para a população em geral. O acesso aos tratamentos era privilégio dos brancos e nobres. As pessoas que não tinham condições socioeconômicas favorecidas dependiam das casas de misericórdia, que eram muito precárias. Havia, também, os “curandeiros”, que dominavam as ervas medicinais e terapias de cura.




    Durante a regência D. Pedro I, o monarca buscou melhorar a saúde do povo, mas as medidas foram pouco eficazes e o Brasil era visto como um país de pessoas doentes. Com a República e com o final da escravidão, o país passou por reformas urbanas e sanitárias, mas ainda era refém dos problemas sanitários e epidêmicos, tais como a ausência de esgotamento sanitário nas residências para descarte de dejetos de origem humana ou ainda a falta de cuidados no manejo de alimentos pelas famílias.




    Em meados de 1904, houve a Revolta da Vacina, também conhecida como Quebra-Lampiões. Ao longo do governo do presidente Rodrigues Alves (1902-1906), a população do Rio de Janeiro passou por um período de remodelação urbana (modernização do Porto do Rio de Janeiro e perspectiva organicista), durante o qual o presidente desejava que o Rio de Janeiro se tornasse um exemplo de cidade para o país e isso inclua a percepção de uma população livre de graves doenças. Assim, o governo enviou ao Senado um projeto que deliberava a obrigatoriedade da vacinação contra varíola, febre amarela e peste bubônica. O projeto foi aprovado e acabou resultando na criação da Lei da Vacinação Obrigatória. Diante disto, a população se rebelou, rejeitavam a vacina, que era composta por pústulas de vacas doentes. Na época, havia boato de que quem se vacinasse ficaria com feições bovinas.




    O evento que merece destaque, na sequência, é a gripe espanhola, também conhecida como gripe de 1918, que levou à morte mais de 35 mil brasileiros. Não se sabe ao certo o local exato em que local este vírus surgiu, e algumas teorias apontam locais prováveis nos quais a gripe possa ter surgido: China, Estados Unidos e Reino Unido. Ao fim da pandemia, o Império enfrentava péssimas condições sociais e de saúde. No Rio de Janeiro, o Congresso e Senado se fecharam; em Salvador a mídia buscava mostrar a propagação da doença na cidade, resultando em interdição de serviços públicos, proibição de realização de eventos, tais como festivais e cultos. Isso acabou provocando uma visão distorcida do Brasil diante de outros países e nossa nação passou a ser vista como um lugar de risco e um verdadeiro purgatório. Muitas pessoas vieram a falecer, não havia caixões suficientes, familiares não puderam velar seus entes queridos, e a pandemia deixou nítida a desigualdade entre as camadas sociais. As pessoas não tinham como se isolar e seguir medidas de proteção.




    Todo esse contexto mostrou a importância de se buscar a implementação de políticas públicas sociais, destacando-se as voltadas à saúde, o que se inicia com a Constituição Brasileira de 1934, na qual se previa a promoção de melhorias de vida para a sociedade brasileira. Leis foram criadas para a educação, saúde e cultura. Proveu-se aos trabalhadores assistência médica, licença maternidade, voto secreto, legislação trabalhista (jornada de trabalho de 8 horas, salário-mínimo, férias, etc.).




    Contudo, com o Golpe Militar de 64, os governos militares focaram as suas verbas para a segurança e desenvolvimento, deixando a saúde com falta de verbas, fazendo com que a Dengue, Malária e Meningite se intensificassem no país. A censura militar não permitia a divulgação de dados de doenças que ocorriam entre as crianças. Mesmo com a ajuda da FAS (Fundos da Loteria Esportiva), as verbas destinadas à saúde representavam somente 1%, o que levou à piora dos serviços públicos e abriu mercado para a iniciativa privada. Ou seja, desde a década de 1970, a saúde é sinônimo de mercadoria, o que será discutido mais adiante.




    O Ministério da Saúde, que corresponde ao setor governamental responsável pela administração e manutenção da Saúde pública do país, foi criado em 1953. A partir de então, começou a se pensar sobre a criação de um sistema único de saúde, o sistema que hoje leva esse mesmo nome: SUS. Conforme já mencionado, no início da década de 1960, com a Ditadura Militar, as doenças, antes controladas, ameaçavam novamente a população. Nos anos seguintes, assistiu-se a diferentes tentativas de controle de epidemias. Duas décadas depois, já em 1986, a 8.º Conferência Nacional de Saúde buscou aplicar os conceitos de saúde pública e propôs mudanças que evidenciavam o direito à saúde como imprescindível a todo cidadão, garantindo o sistema público de saúde gratuito e acessível, independentemente de classe social ou região de residência., o que culminou na contemplação dessa política na Constituição Federal de 1988.




    2. INTRODUÇÃO




    O Sistema Único de Saúde conquistou oficialmente seu espaço por meio da Constituição Federal de 1988, artigo 196:




    Saúde é direito de todos, um dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988).




    A Lei Magna, portanto, reconhece a saúde como direito social e prevê que sua aplicabilidade seja imediata. A partir dessa premissa, é criada a Lei do SUS, por meio da Lei nº 8.080/90, a qual “Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.” (BRASIL, 1990).




    Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) , “saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades”. Esses preceitos são previstos na lei do SUS, nos artigos a seguir:




    Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:




    I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde;




    II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º do art. 2º desta lei;




    III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.




    Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):




    I - a execução de ações:




    a) de vigilância sanitária;




    b) de vigilância epidemiológica;




    c) de saúde do trabalhador; e




    d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;




    II - a participação na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico;




    III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde;




    IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;




    V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho;




    VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a participação na sua produção;




    VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde;




    VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano;




    IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;




    X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico;




    XI - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados (BRASIL, 1990).




    Como se pode constatar, as políticas públicas implementadas por meio do SUS são de extrema importância para a população brasileira, uma vez que o direito à saúde pressupõe a garantia de condições mínimas para a sobrevivência, essenciais a uma vida digna a todos. Além disso, cabe ressaltar a relevância da medicina preventiva para a saúde da população.




    Todavia, embora haja a garantia legal desses direitos, na prática, nem sempre ocorre a efetivação deles. Em razão disso, a iniciativa privada procura prover esses serviços à população que por eles podem pagar e, em 1998, é regulamentado o Sistema Suplementar de Saúde, que teve seu marco regulatório estabelecido pela Lei nº 9.656 de 1998 e dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, o qual é regulado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) que passa a regular o setor desde sua criação.




    O que se deve destacar, por ora, é a seguinte questão: se nem todos têm recursos para arcar com os preços pagos às instituições privadas para o atendimento à saúde, qual é a maior importância do SUS para a saúde dos brasileiros?




    3. JUSTIFICATIVA




    A fim de responder à pergunta acima, cabe ressaltar que antes da Constituição de 1988 e da lei do SUS, em 1990, a saúde era de difícil acesso. Somente quem tinha carteira assinada, gozava do direito aos serviços do INAMPS (Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social). Nesse sentido, o SUS foi o responsável pela mudança das condições de acesso dos brasileiros à saúde, visto que o princípio desse serviço é ser acessível a toda a população; qualquer pessoa, independentemente de sua situação financeira, empregada ou não, teria direito de uso. O Brasil é o único país no mundo, com mais de 100 milhões de habitantes, que tem um sistema universal e integral de saúde.




    O SUS atende mais da metade da população brasileira, as ações do SUS englobam: o controle de qualidade de água potável, fiscalização de alimentos pela Vigilância Sanitária nos supermercados, lanchonetes e restaurantes que usufruímos diariamente, na assiduidade.




    O Brasil, com sua população de mais de 200 milhões de pessoas, possui uma vasta diferença de classe social, o que desemboca na visível desigualdade na qualidade de vida. No país, existe uma grande desigualdade entre salários; de acordo com o DIEESE (Departamento Intersindical de estatística e Estudos Socioeconômicos), 46% da renda familiar do Brasil é de até 1356 reais, 20% de 1356 a 2034,16% 2034 a 3360,9% de 3360 a 6780,4% 6780 a 13560,1% 13560 a 33900. Com esses dados, pode-se perceber o abismo socioeconômico entre classes.




    Ainda segundo o DIEESE seriam necessários 3960,57 reais para suprir as despesas de um trabalhador e sua família com alimentação, moradia, saúde, educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e previdência.




    Além da atual situação em que o Brasil se encontra, o sistema único de saúde possui relevância em relação ao tratamento do câncer, com a lei dos 60 dias, que permite ao paciente tratamento gratuito a partir do dia em que foi assinado o diagnostico em laudo patológico. O paciente tem vários benefícios que são assegurados por lei, além de ter direito a cirurgias, quimioterapia e radioterapia, fora os medicamentos garantidos.




    Segundo o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), o governo federal deve destinar 13,2% da receita com impostos e os estados, 12% da receita de impostos e transferências à saúde. O SUS é financiado com recursos por orçamentos da Seguridade Social, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.




    Mesmo reconhecendo que o Sistema Único de Saúde ainda não atende totalmente à totalidade da população e não possui meios para, por exemplo, cirurgias que requerem certas sofisticações, como aquelas que dependem da Robótica, esse órgão ainda representa a grande política social do Brasil. O SUS possui, por exemplo, um sistema de vigilância epidemiológica, com cobertura em todos os estados. Ademais apresenta um dos melhores programas de antitabagismo, com grande impacto e bons resultados junto ao público atendido.




    Por fim, no contexto vigente do país, com a pandemia da COVID-19, a questão da saúde se tornou preocupante entre os brasileiros, uma vez que escancarou a desigualdade social no país e, enquanto uns estão vivendo tranquilamente mesmo com tantas adversidades, outros não possuem nem mesmo água potável, não conseguindo combater, da forma mais básica, o vírus.




    Nesse sentido, sem fazer distinção e atendendo a todos universalmente, o SUS se mostra como uma das políticas públicas de maior relevância para a dignidade da pessoa humana no Brasil.




    Por isso, consideramos a importância de compreender, discutir e defender a permanência do SUS para um país assolado por tantas mazelas, as quais se potencializam, sobretudo, pela cruel desigualdade social entre seus cidadãos.




    4. OBJETIVOS




    4.1. Objetivo geral




    Traçar um panorama da importância do SUS para a saúde do brasileiro.




    4.2. Objetivos específicos




    1 Avaliar o acesso da população ao SUS, a qualidade de atendimento, a integralidade, a equidade e a humanização na atenção à saúde.




    2 Fazer um levantamento da percepção dos usuários acerca do SUS.




    5. METODOLOGIA




    Esta pesquisa exploratória foi realizada utilizando artigos publicados e documentários no YouTube. Foi feito um apanhado do assunto estudado pelos alunos da 1ª série do ensino médio do Colégio Santa Maria, unidade Floresta. Foi produzido um questionário com perguntas referentes ao uso e acesso do SUS, utilizando as redes sociais dos alunos para acesso aos respondentes e realizada uma comparação com dados da Pesquisa Nacional de Saúde, realizada pelo IBGE em 2019 e publicado neste ano de 2021.




    6. ANÁLISE DOS DADOS




    Das 678 respostas obtidas, 95% dos declararam considerar importante a existência do SUS para cuidado com a saúde, e 52,2% dos respondentes utilizam o SUS sempre que necessitam, conforme gráficos 1 e 2, a seguir.




    Gráfico 1 – Utilização do SUS
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    Fonte: própria




    Resultado do questionário sobre a pesquisa de experiência com o SUS. Foram analisadas 680 respostas.




    Gráfico 2 – Acha importante a existência do SUS?
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    Fonte: própria




    Resultado da importância do SUS para os entrevistados. 95% dos entrevistados acham o SUS importante para promoção de saúde no Brasil.




    Embora nosso escopo de pesquisa não tenha sido abrangente, é possível estabelecer um paralelo com dados do IBGE, coletados mediante a realização da Pesquisa Nacional de Saúde, que entrevistou milhares de pessoas em todos os estados no ano de 2019:




    Figura 1 – Dados de pesquisa do IBGE de 2019
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    Fonte: IBGE (2019)




    Conforme dados acima, levantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2019, a partir da Pesquisa Nacional de Saúde, podemos traçar uma comparação com o dado levantado por nós , do percentual de pessoas que utilizam o SUS. Isso significar dizer que, embora nossos instrumentos e perguntas não tenham se aprofundado, elas revelam um quadro similar ao de pesquisas mais completas e abrangentes.




    Achamos importante retratar a atual situação de intensificação das desigualdades sociais dos brasileiros e ressaltar que a maioria da população hoje sobrevive graças ao SUS e que a vida do brasileiro seria muito pior em questão de saúde, higiene e até mesmo para o lazer; se não fosse a existência desse sistema no país. No entanto, há problemas graves de gestão e corrupção, os quais, se fossem controlados, poderiam propiciar uma garantia mais eficaz e equalitária desses atendimentos.




    Essas desigualdades sociais são perceptíveis em diversos contextos, entre os quais, destacamos o levantamento feito pela Pesquisa Nacional de Saúde acerca do acesso a planos de saúde, conforme as regiões do país:




    Gráfico 3 – Proporção de pessoas que tinham algum plano de saúde, segundos as Grandes Regiões, em 2019
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    Os dados acima evidenciam que especialmente para as regiões norte e nordeste do Brasil, o SUS é ainda mais importante, dada a intensa desigualdade social.




    7. CONCLUSÃO




    Por fim, salientamos que o Sistema Único de Saúde é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo. A maioria dos brasileiros consideram importante para promoção de saúde e já fizeram uso quando necessitaram. Mesmo reconhecendo que o Sistema Único de Saúde ainda não atende totalmente a população, ele se mostra como uma das políticas públicas de maior relevância para a dignidade da pessoa, no Brasil, pois, com muitas diferenças entre as classes sociais, que determinam desigualdades na qualidade de vida, o SUS garante atendimentos sem fazer distinção e atendendo a todos universalmente.




    As perguntas do questionário visaram fazer um levantamento sobre a percepção dos usuários entrevistados acerca do SUS. A partir dos dados coletados, chegou-se à conclusão de que, nesse público entrevistado, mais metade usa o SUS com frequência, o que já denota sua importância. Como a pesquisa pretendeu ser exploratória, não foi levantado um perfil mais aprofundado dos respondentes. Ressaltamos, portanto, que percebemos a necessidade de se fazer esse levantamento desses perfis, por exemplo, renda mensal, utilização de plano de saúde, problemas crônicos de saúde, a fim de realizar uma análise mais ampla.




    Todavia, independentemente desses possíveis resultados, enquanto quase metade declarou usar o SUS, quase a metade disse já ter usado alguma vez e menos de 10% afirmou nunca ter utilizado o sistema.
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    RESUMO: Por meio de uma revisão bibliográfica, o presente artigo objetivou discutir o processo histórico de exclusão da loucura em hospitais psiquiátricos, assim como o contexto social e político que culminaram na luta antimanicomial e a consequente Lei da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Discutiu-se ainda as particularidades dessa lei, destacando os avanços que ela provocou no campo da saúde mental e da Atenção Psicossocial, assim como os recentes ataques e retrocessos que estão acontecendo nesse campo. Entende-se que o grande desafio da reforma psiquiátrica ainda é a presença de uma lógica manicomial que resiste à Reforma e que ainda, baseada numa tutela moral, fantasiada de cuidado, acaba direcionando as diretrizes das novas políticas públicas.




    Palavras-chave: Reforma Psiquiátrica; Saúde Mental; Atenção Psicossocial.




    INTRODUÇÃO




    Em tempos de retrocessos nas políticas públicas nacionais e de ataques diretos do atual governo às políticas de Saúde Mental, torna-se necessário e urgente voltarmos nossas pesquisas e produções para a defesa da Reforma Psiquiátrica e de uma Sociedade Sem Manicômios, assim como para a luta por uma Rede de Atenção Psicossocial que aposte no cuidado a “céu aberto”, no território, onde a vida acontece, e não no isolamento excludente oferecido pelos Hospitais Psiquiátricos e Comunidades Terapêuticas.
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